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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Em 19 de março de 2001, a Secretaria Municipal de Educação de Campinas oficia a este Conselho, solicitando esclarecimentos quanto à inclusão obrigatória de língua estrangeira moderna na organização curricular da Educação de Jovens e Adultos – de que trata a Deliberação CEE nº 09/2000, com relação ao currículo em vigor na rede municipal de ensino de Campinas.

A Secretaria Municipal de Educação informa que, em virtude de regulamentar e realizar a atribuição de aulas no mês de dezembro, não foi possível alterar o quadro curricular para 2001, introduzindo a língua estrangeira moderna. Anexa matrizes curriculares de 2000 e 2001 da EMEF Júlio de Mesquita Filho, para exemplificar como estão constituídas as grades curriculares, sem a inclusão de língua estrangeira moderna.

Assim a Secretaria Municipal de Educação de Campinas solicita respostas a duas questões:

1) Podemos introduzir este componente curricular no início do ano letivo de 2002, uma vez que a alteração do quadro implicaria em alteração da jornada do professor?

2) Caso seja negativa a resposta anterior, qual encaminhamento a ser dado para regularizar a situação dos alunos deste 1º semestre de 2001?

Em 04 de abril de 2001, a Diretoria de Ensino Campinas Leste consulta este Conselho quanto ao procedimento para homologação do quadro curricular das escolas, dada a não inclusão, pela Secretaria Municipal de Educação de Campinas, do componente curricular língua estrangeira moderna, na organização curricular dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos  - 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental.

1.2 APRECIAÇÃO

O Artº 6º da Resolução CNE/CEB nº 01/2000 estabelece: “Cabe a cada sistema de ensino definir a estrutura e a duração dos cursos de Educação de Jovens e Adultos, respeitadas as diretrizes curriculares nacionais, a identidade desta modalidade de educação e o regime de colaboração entre os entes federativos.”  Se o Município de Campinas ainda não instituiu sistema próprio de ensino, cabe a este Conselho encaminhar orientações sobre dúvidas daí emanadas.

Nesse sentido, valem para o Município de Campinas as normas estaduais estabelecidas pela Deliberação nº 09/2000 que, em seu Artº 3º, estabelece: “Os cursos de educação de jovens e adultos serão organizados de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 01/2000, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio estabelecidas, respectivamente, pelas Resoluções CNE/CEB nº 02/98 e 03/98”. O parágrafo 1º deste mesmo Artigo, afirma: “Além dos componentes da base nacional comum, é obrigatória a oferta de língua estrangeira moderna nos cursos de educação de jovens e adultos correspondentes aos quatro últimos anos do ensino fundamental, bem como no ensino médio, na parte diversificada do currículo.”

A Resolução CNE/CEB nº 01/2000 a que se refere o Artº 3º do Deliberação 09/2000 supracitada estabelece, em seu Artº 18: “Respeitado o Artº 5º desta Resolução, os cursos de Educação de Jovens e Adultos que se destinam ao Ensino Fundamental, deverão obedecer, em seus componentes curriculares, aos Artºs. 26, 27, 28 e 32 da LDB e às diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental.” E pontuando, em seu Parágrafo único: “Na organização curricular, competência dos sistemas, a língua estrangeira é de oferta obrigatória nos anos finais do ensino fundamental”, parágrafo este que é reafirmação do § 5º do Art. 26 da própria LDB.

Estas são as orientações legais. No entanto, antes que descumprimento de normas legais, sejam elas do CEE, sejam do CNE, o não oferecimento de língua estrangeira moderna aos alunos de EJA significa principalmente negar a estes alunos o acesso a um direito, qual seja o de apropriar-se de uma língua estrangeira moderna que poderá facilitar-lhes acesso a outros direitos e oportunidades, do ponto de vista educacional ou profissional.

Assim, consideramos um compromisso da escola pública procurar resgatar esse direito, negado aos alunos que cursaram as classes de EJA de Campinas. Sugerimos, portanto, que sejam envidados esforços para se oferecer a esses alunos possibilidades de enriquecimento de sua formação no âmbito de língua estrangeira moderna, através de ações complementares relacionadas. Ao mesmo tempo, consideramos importante que se envidem esforços para que esse direito seja garantido aos alunos, no 2º semestre de 2001, complementarmente à grade curricular estabelecida.

Caso a Secretaria Municipal de Educação de Campinas não tenha condições de resgatar esse direito de que foram privados os alunos, seja encaminhado para apreciação deste Conselho processo específico de solicitação de convalidação dos estudos de todos os alunos envolvidos.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Secretaria Municipal de Educação de Campinas e à Diretoria de Ensino Campinas Leste, nos termos deste Parecer, para as providências cabíveis.

São Paulo, 13 de junho de 2001.

a) Consª Vera Maria Nigro de Souza Placco

                             Relatora

3. DECISÃO DE CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Rute Maria Pozzi Casati e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 20 de junho de 2001. 

a) Consª. Rute Maria Pozzi Casati
 No exercício da Presidência conforme § 3º

        do artigo 13 do Decreto 52811

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2.001.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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